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1. RELATÓRIO

A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio a ser celebrado com o Município de São Paulo.

1.1 Objeto 

O processo tem por objeto a celebração de Termo de Convênio entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e a PM de São Paulo, objetivando a transferência de recursos para aquisição de 7 (sete) lotes, localizados na esquina da Avenida Mauro Marques da Silva e Avenida José Gomes, no bairro do Butantã, onde será construído um Centro de Educação Infantil, com a disponibilização de 305 vagas, conforme disposto no Decreto Estadual nº 60.148/20141. 
1.2 Prazo
 
O Convênio a ser celebrado com o Município terá vigência de 02 (dois) anos, contados a partir da data da sua celebração, podendo ser prorrogado até o limite de 05 (cinco) anos. 

1.3 Recursos 
O valor estimado do Convênio é de R$ 1.726.019,00 (um milhão setecentos e vinte e seis mil e dezenove reais), os quais serão depositados, na competente ação expropriatória a ser proposta pela municipalidade de São Paulo, 30 dias após a SEE ser notificada, pelo Município, da decisão judicial.

1.4 Considerações 

A infância brasileira é protegida por uma vasta legislação, a partir da Constituição Federal de 1988. Entretanto, em que pese os avanços na legislação e nas políticas públicas, existe uma inaceitável distância entre o ideal proposto pelos dispositivos legais, e até mesmo pelas políticas públicas, e a realidade social e de desenvolvimento da maioria das crianças brasileiras. Para reduzir a distância entre o preconizado e o realizado, há novos desafios no campo das leis e das políticas públicas a serem enfrentados pelos Parlamentos e o Poder Executivo. Os tópicos abaixo contextualizam, de forma breve, o quadro em que nos encontramos e as ações deflagradas no Estado de São Paulo. 

1.4.1 União, Estados e Municípios

Os grandes marcos que organizam a Educação no Brasil são a Constituição Federal (CF) de 1988; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei 9.394/1996); o Plano Nacional de Educação (PNE), entre outras regulamentações. A Constituição Brasileira estabelece que o país deve proporcionar ensino público de qualidade e que garanta o direito de aprender a todas as nossas crianças e jovens. Isso é reforçado no Plano Nacional de Educação (PNE) e na Lei de Diretrizes de Bases da Educação (LDB).  
1 “artigo 1º - Fica a Secretaria de Educação autorizada a representar o Estado na celebração de convênio com o Município de São Paulo, tendo por objeto a transferência de recursos financeiros estaduais para a aquisição, pelo Município, de terrenos ou prédios destinados à educação infantil.


A CF preconiza, em seu art. 211, que a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão, em regime de colaboração, seus sistemas de ensino. Define, ainda, no art. 30, inciso VI, que compete aos municípios manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental. 


O PNE tem como objetivo articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação, para assegurar a manutenção e o desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades, por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas.


Para o financiamento da educação, a CF determina, no art. 212, que a União aplicará, anualmente, nunca menos de 18%, e os estados, o Distrito Federal e os municípios 25%, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e no desenvolvimento do ensino. A educação básica pública tem como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei.


A distribuição dos recursos entre o Distrito Federal, os estados e seus municípios é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada estado e do Distrito Federal, do Fundeb, com natureza contábil. Os fundos são constituídos por 20% dos recursos provenientes das receitas de impostos próprios e das receitas de transferências constitucionais, e distribuídos entre cada estado e seus municípios, proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da educação básica presencial, matriculados nas respectivas redes.

1.4.2 O Atendimento à Educação Infantil


De responsabilidade dos municípios, o atendimento à Educação Infantil tem aumentado significativamente no Estado de São Paulo. Para as crianças de 0 a 3 anos (creche), o atendimento saltou de 10%, em 2000, para 33%, em 2012. Desta forma, as matrículas em creche em 2012 totalizaram 837.453, sendo 53% da rede municipal, 29% da rede privada com convênio e 18% da rede privada sem convênio. Nessa faixa etária, a taxa de frequência entre as crianças pertencentes às famílias mais ricas permaneceu muito maior do que a das crianças das famílias mais pobres. 


Já para as crianças de 4 e 5 anos (pré-escola), no mesmo período o atendimento aumentou de 52% para 87%. Em 2012 ocorreram 1.014.089 matrículas na pré-escola, sendo 79% na rede municipal, 3% na rede privada com convênio e 18% na privada sem convênio. Constatou-se, ainda, diminuição da desigualdade no acesso entre ricos e pobres nessa faixa etária. 


Observa-se assim que a participação pública (oferta direta ou conveniada) é majoritária nos dois segmentos da educação infantil, respondendo por 82% das matrículas da creche e pré-escola. 


O Plano Nacional de Educação de 2011 até 2020, que tramita no Congresso Nacional, estabelece uma meta de que até 2020 pelo menos 50% das crianças de 0 a 3 anos sejam atendidas em creches. Além disso, com relação à Educação Infantil, o PNE também adota como meta a universalização do atendimento na pré-escola, com todas as crianças de 4 e 5 anos atendidas até 2016. 


São Paulo começou a se organizar para enfrentar esse desafio imposto pelas metas do PNE. Dentre as diversas ações implementadas, como o decreto que instituiu o “Programa Ação Educacional Estado/Município/Educação Infantil”, foi elaborado um longo estudo sobre o tema pelo CEPAM, FUNDAP e SEADE que divulgaram recentemente um relatório final do projeto: ELEMENTOS PARA A MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE OFERTA DE EDUCAÇÃO INFANTIL NO ESTADO DE SÃO PAULO. O projeto dimensionou a capacidade dos municípios no cumprimento das metas de atendimento escolar à população de 0 a 5 anos, preconizadas no Plano Nacional de Educação (2011-202), bem como trouxe subsídios para a tomada de decisão pelo governo do Estado de São Paulo sobre possíveis ações a serem implementadas em apoio aos municípios no cumprimento da lei. 


Neste trabalho foi realizada a projeção das vagas necessárias para cada um dos 645 municípios do Estado de São Paulo, com base nas projeções populacionais calculadas pela Fundação Seade, que coordenou o projeto, e nos dados do Censo Escolar. 


O trabalho apontou que devem ser geradas 284.844 novas vagas em creches no período 2013 a 2020, totalizando 1.122.297 matrículas em 2020. 


Para a pré-escola, o número de novas vagas corresponde a 92.833, totalizando 100% de atendimento ( 1.106.922 matrículas) em 2016. 


Quando se analisa o crescimento da oferta para o atendimento da meta de cobertura de educação infantil do PNE 2011-2020 e seu impacto nos gastos dos 645 municipais, observa-se a necessidade de graus de esforços individuais bastante diferenciados para os municípios. Os grandes municípios apresentam as dificuldades decorrentes do grande número de crianças a ser atendido, especificamente no segmento da creche. Entre os pequenos, apesar da menor demanda, o contexto socioeconômico do município influencia na sua capacidade de atendimento, ou seja, municípios com demandas relativamente iguais podem ter capacidades de resposta a essa demanda muito distintas.

Do ponto de vista da legislação, portanto, a questão está aparentemente equacionada. A primeira infância tem um papel de destaque em toda nossa legislação educacional, que estabelece, de forma clara, a responsabilidade exclusiva dos municípios na educação infantil. Essa é a sua atribuição constitucional.

Mas a realidade também tem demonstrado que o pacto federativo estabelecido não tem sido suficiente para fazer frente à enorme demanda da educação infantil, particularmente das crianças de zero a três anos. É praticamente impossível os municípios fazerem frente a este enorme desafio, contando apenas com as próprias forças.

Para superar este desfio é preciso formular políticas públicas através das quais se estabeleça a colaboração efetiva entre municípios, estado e Governo Federal. Nada impede que Estados e União exerçam um papel suplementar ao dos Municípios para que estes possam desempenhar bem suas atribuições.

Esta complementariedade não só é desejável, como é imprescindível para o Brasil alcançar as metas definidas pelo Plano Nacional de Educação – PNE.

1.4.3  A Ciência e as novas descobertas sobre o desenvolvimento cognitivo das crianças

Com relação à educação infantil, sabemos que os primeiros anos de vida são fundamentais para o desenvolvimento das crianças. É, por exemplo, do zero aos três anos de idade que 70% das conexões cerebrais acontecem e onde se desenvolvem grandes habilidades motoras. Estudos realizados em todo o planeta por uma enorme gama de profissionais - dentre os quais neurocientistas, economistas, assistentes sociais, educadores - provaram a importância de uma ação integrada entre Educação, Saúde e Assistência Social para atender as crianças nessa faixa etária. Os cuidados médicos e nutricionais, bem como os estímulos ao desenvolvimento cognitivo, emocional e cultural de crianças desta faixa etária podem trazer inúmeros benefícios a longo prazo. Tudo isso foi possível graças às recentes descobertas cientificas de inúmeros pesquisadores na área. 
No Brasil, muitas instituições e prefeituras têm realizado trabalhos diferenciados ao tratar com a educação infantil. Dentre elas destaca-se, desde 2006, a Fundação Maria Cecília Souto Vidigal que atua na promoção do desenvolvimento da Primeira Infância por meio de um conjunto de ações integradas, voltadas para a geração e a disseminação do conhecimento prático e científico sobre o tema.

No planeta, um dos maiores centros de estudos sobre o desenvolvimento da primeira infância é o Center on the Developing Child, da Universidade de Harvard, nos Estados Unidos. Ele pode ser acessado no endereço eletrônico www.developingchild.harvard.edu Lá encontramos alguns dados que mostram a importância da primeira infância para o aprendizado, comportamento e saúde:

1. Nos primeiros anos de vida, 700 novas conexões neurais são formadas a cada segundo. Elas acontecem por conta das interações da criança com o mundo. Quanto mais estímulos recebem, melhor. Em especial as interações que ocorrem entre as crianças e os adultos, e que os pesquisadores de desenvolvimento chamam de reciprocidade contingente, “serve and return”. São as conexões neurais que constroem a arquitetura do cérebro – a base da qual depende todo o aprendizado, comportamento e saúde futuros. 

2. As experiências na infância e os ambientes em que as crianças se desenvolvem nos primeiros anos podem ter um impacto permanente no sucesso escolar e nas suas vidas. Os obstáculos para as conquistas educacionais da criança começam cedo e continuam crescendo sem intervenção. As diferenças na quantidade de vocabulário da criança aparecem primeiramente aos 18 meses de idade, dependendo de se ela nasce em uma família com educação e renda altas ou educação e renda baixas. Aos 3 anos de idade, crianças cujos pais ou responsáveis pelos primeiros cuidados tinham nível superior possuíam vocabulário 2 ou 3 vezes maior do que aqueles cujos pais não tinham completado o ensino médio. Quando estas crianças atingem a idade escolar, já estão atrasadas em relação a seus colegas a não ser que sejam logo introduzidos em um ambiente rico em linguagem.

3. A ocorrência de uma adversidade significativa pode debilitar o desenvolvimento da criança já nos primeiros três anos de vida – e quanto maior a adversidade que a criança enfrenta, maior é a probabilidade de atraso no seu desenvolvimento. Na verdade, os fatores de risco como pobreza, doenças mentais dos responsáveis, maus-tratos e educação materna precária têm um impacto cumulativo: crianças expostas a 6 ou 7 riscos enfrentam uma probabilidade de 90% a 100% de sofrer um ou mais déficits em seu desenvolvimento cognitivo, linguístico ou emocional.

4. Mas a ocorrência de fatores de risco na primeira infância também afeta a saúde física da criança - não interfere somente no desenvolvimento cognitivo e emocional. Eles trazem efeitos para toda a sua vida. Um conjunto de pesquisas recentes vincula adversidade significativa na infância a risco maior de problemas de saúde na fase adulta, incluindo diabetes, hipertensão, acidentes vasculares cerebrais, obesidade e alguns tipos de câncer. Adultos que lembram ter tido 7 ou 8 experiências adversas sérias na infância têm 3 vezes mais probabilidade de sofrer de uma doença cardiovascular quando mais velhos. 

5. Propiciando um ambiente saudável para que as crianças pequenas possam aprender e crescer não é somente bom para o seu desenvolvimento – os economistas têm mostrado que programas na primeira infância de alta qualidade dão retornos expressivos em investimentos para os governos. Três rigorosos estudos de longo prazo comprovaram um retorno na faixa de US$ 4 e US$ 9 para cada dólar investido em programas de aprendizagem para crianças de baixa renda. Participantes dos programas tornaram-se adultos beneficiados pelo aumento de renda enquanto o governo obteve retornos em termos de redução com educação especial, previdência, gastos com crimes e aumentaram a receita por meio de impostos recebidos destas pessoas.


1.4.4  A Comissão de Planejamento e o Conselho Estadual de Educação

Por todas essas razões o Conselho Estadual de Educação tem se manifestado favoravelmente à transferência de recursos da Secretaria de Estado da Educação a Municípios para construção ou reforma de prédios públicos destinados à Educação Infantil através do “Programa Ação Educacional Estado/Município/Educação Infantil” que foi instituído pelo Decreto Estadual 57.367 de 26 de setembro de 2011 e cujo objetivo é o de propiciar às crianças atendidas na educação infantil, desenvolvimento integral em seus aspectos ”físico, psicológico, intelectual e social”, complementando a ação da família e da comunidade e fornecendo melhores condições para prosseguirem no ensino fundamental. O convenio prevê a transferência de recursos financeiros aos municípios para construção, ampliação, reforma ou adequação de prédios públicos destinados à educação infantil, bem como para a aquisição de equipamentos e materiais.
A despeito do Programa já existente, recentemente, foi publicado o Decreto nº 60.148 de 12 de fevereiro de 2014, autorizando a SEE a celebrar convênio com o Município de São Paulo para a transferência de recursos financeiros estaduais para aquisição, pelo Município, de terrenos ou prédios destinados à educação infantil. Em contrapartida, o Município construirá, com recursos do tesouro municipal e do MEC, obra em dois pavimentos edificados em área total de 920,56 m2 e se responsabilizará pela complementação do valor definitivo a ser fixado na ação de desapropriação do terreno.

Nunca é demais lembrar que, legalmente, o poder público estadual é o único responsável pela oferta de ensino médio, que abriga uma população jovem com percentuais crescentes e significativos em nossas estatísticas populacionais e que atualmente apresenta indicadores perversos de marginalidade e mortalidade. 

A rede pública do Estado não está abandonada, muito tem sido realizado e investido, mas o ensino médio, ainda está longe de atingir os patamares desejáveis, ou até mesmo aceitáveis, quanto à construção escolar, material didático, laboratórios, capacitação de professores, dentre outros, para atrair e atender à demanda desses jovens que cada vez mais abandonam esse nível de ensino. 

Frente a estas considerações, cabe ressaltar a importância do poder público estadual em direcionar os recursos do Estado para a melhoria da qualidade dos níveis de ensino os quais deve ofertar compulsoriamente. 

1.5 Apreciação
A educação em nosso país, direito de todos e dever do Estado, será promovida visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, sendo que a União, Estados e Municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em regime de colaboração.

O Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto Nº 59.215, de 21 de maio de 2013, onde disciplina a celebração de convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e sobre a instrução dos respectivos processos.

A Lei Estadual nº 10.403/71 em seu artigo 2º, inciso III, deixa claro que é atribuição do Conselho Estadual de Educação se manifestar sobre a celebração de convênios entre a Secretaria de Estado da Educação e Municípios do Estado de São Paulo: 

Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...)

III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.

Desta forma a Educação, bem como os meios de acesso ao ensino de qualidade, insere-se no rol de atribuições de Estados e Municípios, e o convênio é o instrumento adequado para a realização de uma utilidade de interesse comum dos partícipes. 

A Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação analisou os termos dos Convênios e fez suas considerações de cunho jurídico tendo enfatizado que, para completa instrução dos autos, é necessário a efetiva reserva orçamentária.

Isto posto, o Conselho Estadual de Educação não deve se opor à celebração do presente Convênio tendo em vista que esse beneficiará estudantes da rede pública de ensino do Estado de São Paulo.

1.6 Considerações adicionais 

O Município de São Paulo encaminhou ofício e documentação objetivando a celebração de Convênio para a transferência de recursos financeiros estaduais para aquisição de 7 (sete) lotes, objetivando a instalação de um Centro de Educação Infantil, com a oferta de 305 vagas, conforme descrito no Plano de Trabalho às fls.04/07.

A Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação por meio de Parecer CJ/SE nº 2090/2014, manifestou-se favorável à celebração do Convênio, recomendando que a SEE apresente o certificado de que o Município está regular quanto a eventuais prestações de contas em convênios, bem como sua situação no Cadastro de Municípios inadimplentes. Destaca ainda que a reserva dos recursos a serem repassados e a declaração de adequação orçamentária deverão ser apresentadas antes da formalização do convênio.

Constam ainda, os seguintes documentos nos autos: (i) Plano de Trabalho; (ii) Parecer da Consultoria Jurídica da Secretaria Estadual da Educação; (iii) Minuta do Termo de Convênio, (iv) Aprovo do Plano de Trabalho pelo Sr. Secretário, (v) Manifestação do Departamento de Controle de Contratos e Convênios – COFI, (vi) Oficio do Chefe de Gabinete da SEE.


1.7 Acompanhamento 

Caberá a Secretaria de Estado da Educação – SEE, através da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares e ao Município de São Paulo, acompanhar, avaliar e ajustar as atividades previstas no termo de Convênio. Os relatórios produzidos devem ficar à disposição da Comissão de Planejamento deste Conselho.
2. CONCLUSÃO


2.1 Nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, este Colegiado manifesta-se favoravelmente à celebração de Termo de Convênio, entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e o Município de São Paulo, nos termos estabelecidos pelo Decreto nº 60.148/2014 e Decreto Estadual 59.215/2013. O Conselho Estadual de Educação pondera, ainda, que a assinatura desse tipo de Convênio deva ser uma ação momentânea, de caráter excepcional, visando atender a enorme demanda por ensino infantil, especialmente as crianças de 0 a 3 anos de idade. O Colegiado entende que, uma vez atendida a demanda, a manutenção desse nível de ensino deva ser feita exclusivamente pelo poder municipal enquanto que o Estado deva se concentrar em suas atribuições constitucionais no que se refere ao Ensino Médio.

2.2 Os relatórios produzidos, de que trata o item 1.7, ficarão à disposição da Comissão de Planejamento deste Conselho.

2.3 Ressalta-se que a SEE deverá atender as recomendações contidas no Parecer CJ/SE nº 2090/2014 indicadas no item 1.6 antes da celebração do convênio, bem como, após sua assinatura, dar ciência à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo e encaminhamento do ajuste ao Tribunal de Contas do Estado com indicação do critério de escolha do conveniado.

             
São Paulo, 20 de junho de 2014.

a) Conselheiro Hubert Alquéres






Relator      
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator. Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres, Roque Theóphilo Júnior e Suzana Guimarães Trípoli.

                       

Sala da Comissão, 20 de junho de 2014.

  a) Conselheiro Hubert Alquéres




        

                           Presidente da CPL 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Antonio Carlos das Neves, Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, João Cardoso Palma Filho, Laura Laganá, Neide Cruz, Rose Neubauer e Severiano Garcia Neto votaram contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de junho de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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Declaração de Voto

Voto contra a aplicação de recursos estaduais da educação para reforma, construção, compra de materiais de qualquer natureza, para escolas municipais, bem como para transporte escolar de alunos municipais, pelos seguintes motivos:

a. antes do FUNDEB, havia uma justificativa de que era preciso colaborar, ajudar os Municípios e colocar recursos para que atendessem a educação;
b. atualmente, com o FUNDEB, o município já recebe um per capita aluno semelhante ao do Estado, para cada aluno que atende, além dos recursos do Salário Educação e de receitas próprias do Município (ISS, IPVA, IPTU) que devem ser aplicadas na educação;

c. pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394 de 20/12/1996) em seu Artigo 11, inciso V afirma que os Municípios incumbir-se-ão de “oferecer educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental....”;

d. do mesmo modo, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394 de 20/12/1996) em seu Artigo 10, inciso V afirma que os Estados incumbir-se-ão de “assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio....”;

e.  existe milhares de jovens de 15 a 24 anos no Estado de São Paulo sem acesso ao Ensino Médio Além disso, este nível de ensino tem apresentado os piores indicadores de desempenho e de fluxo escolar do Estado, inclusive com aumento das taxas de evasão; e presença de diminuição significativa da oferta de ensino médio supletivo para a população maior de 18 anos;

f. ausência de uma política educacional do Estado diferenciada para os jovens permanecerem e concluírem o ensino médio, como matrículas por disciplina, recuperação nas férias, estágio remunerado, bolsas de estudo; e projetos inovadores. 

Do meu ponto de vista, a partir da existência do FUNDEF e FUNDEB, cada instância de poder deve usar seus recursos para atender de forma eficiente e com qualidade a clientela que é sua prioridade legal. Os jovens saem desse nível de ensino, quando o fazem, com formação precária, ficam desempregados ou subempregados e são, com frequência, envolvidos com a marginalidade e as drogas. Eles constituem o maior grupo de risco da população brasileira e paulista, nos dias atuais. Essa clientela precisa, com urgência, de um projeto educacional relevante e de impacto, que certamente será oneroso.

Esta manifestação é minha declaração de voto. 

São Paulo, 25 de junho de 2014

a) Consª Rose Neubauer


